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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

(Processo Administrativo n° 0103-2024) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de 

Candeal, Estado da Bahia, com sede na Rua João Paulo, s/n, Centro, CEP 48.710-

000, Candeal, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº 30.666.982/0001-16, através de sua Pregoeira, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 

preço por lote, nos termos da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei 

Complementar nº 123/06, do Decreto Municipal nº 138/2023, e demais legislações 

aplicáveis, aplicando-se, subsidiariamente, às exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

 

O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases através de Sistema próprio, na Forma Eletrônica (licitações) da 

PLATAFORMA ELETRÔNICA DE PREGÃO NO SITE www.bllcompras.com.br. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por Servidora da Prefeitura Municipal de 

CANDEAL/BA, denominada pregoeira, a Sra. Lucilene Alves Gonçalves, auxiliado 

pela equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos a página eletrônica PLATAFORMA ELETRÔNICA DE PREGÃO NO 

SITE www.bllcompras.com.br 

Data da sessão: 11/12/2024 

Horário: 13h 

Local-Sítio Eletrônico: PLATAFORMA ELETRÔNICA DE PREGÃO NO SITE 

www.bllcompras.com.br 

Data inicial de recebimento das propostas: 26/11/2024 

Horário: 11h 

Local-Sítio Eletrônico: PLATAFORMA ELETRÔNICA DE PREGÃO NO SITE 

www.bllcompras.com.br 

http://www.bllcompras.com.br/
http://www.bllcompras.com.br/
http://www.bllcompras.com.br/
http://www.bllcompras.com.br/
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 Data final de recebimento das propostas: 11/12/2024 

Horário: 12h 

Local-Sítio Eletrônico: PLATAFORMA ELETRÔNICA DE PREGÃO NO SITE 

www.bllcompras.com.br 

 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para aquisição de 

mobiliário, eletrodomésticos e eletroeletrônicos, para atender as demandas de 

diversas Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Candeal, Bahia, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na PLATAFORMA 

ELETRÔNICA DE PREGÃO NO SITE www.bllcompras.com.br, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

2.2. O cadastro deverá ser feito no sítio www.bllcompras.com.br, por meio de 

certificado digital. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no site e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

http://www.bllcompras.com.br/
http://www.bllcompras.com.br/
http://www.bllcompras.com.br/
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3.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no site. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

3.1.2. Para os itens/lotes cujo valor de referência seja igual ou inferiores a R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

3.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. Será concedido tratamento 

favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.  

3.3. Não poderão disputar esta licitação: 
3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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 3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404/1976, concorrendo entre si; 

3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 3.9. A vedação de que trata o item 3.3.8. estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133/2021; 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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 arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133/2021; 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa. 

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão.  

4.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

4.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. e 4.5 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 4.12. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para 

o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno; 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão; 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. desconto ou valor unitário e total do item/lote; 

5.1.2. marca; 

5.1.3. fabricante; 

5.1.4. descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência.  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento, apurados mediante o preenchimento do 

modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
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 5.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, observado as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 

demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea b, 

do inciso I, do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

5.5. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 

serão adotadas as orientações a seguir: 

5.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

5.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou 

contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 

anterior.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  
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 5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;   

5.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal; ou a condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso seja verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital.  
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
6.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 
especificações exigidas no Termo de Referência;  
6.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
6.6.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor por lote. 
6.8. Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser 
aplicado deverá ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto 
atribuído na sua proposta, quando for o caso. 
6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 
6.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
6.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 



                                                  
                                                                                           
 
 
 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL  

 

 
 

 

  
                 CNPJ: 13.607.635/0001-01 – Rua Dr. André Negreiros, 103, Centro - Candeal – Bahia. 

                 CEP: 48710-000.               Tel. (75) 3235-2101 - gabinete@candeal.ba.gov.br 

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

 6.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 
6.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.16. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de menor valor e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.17. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.18. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.20. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
6.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
6.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
6.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
e esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538/2015. 
6.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
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 6.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.31. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.31.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:  
6.31.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.31.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos na referida Lei; 
6.31.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.31.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
6.32. Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por:  
6.32.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 
6.32.2. empresas brasileiras;  
6.32.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
6.32.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 
6.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  
6.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.35. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 
6.35.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes; 
6.35.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos no processo licitatório; 
6.35.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo 
de 2h (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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 complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados; 
6.35.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
e  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429/1992; 
7.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º); 
7.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.2. e 4.5. deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
Decreto Municipal nº 138/2023.  
7.6. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.7.   e clusividade de participação em certames at     8     ,    oitenta mil 
reais , circunscrita a microempresas ou empresas de pequeno porte pode ser 
afastada quando não houver qualquer fornecedor enquadrado como microempresas 
ou empresas de pequeno  Pode, nesse caso, o edital prever a possi ilidade de 
participação de qualquer fornecedor que atenda às condiç es do edital, sem 
necessidade de republicação do mesmo. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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 7.8. Na hip tese de não haver vencedor para a cota reservada, que esta pode ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 
principal. 
7.9. Se a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte vencer a cota 
reservada e a cota principal, que a contratação de am as as cotas deve ocorrer pelo 
menor preço  
7.10. Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do 
art. 59, da Lei nº 14.133/2021, que:  
7.10.1. contiverem vícios insanáveis; 
7.10.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
7.10.3. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 
edital, desde que insanável; 
7.10.4. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação;  
7.10.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração.  
8.10.5.1. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2º, do 

artigo 59, da Lei nº 14.133/2021 e deste edital.  

7.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração;  
7.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:  
7.11.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.11.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
7.14.   Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.15. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo 
licitante exclusivamente via sistema, no prazo mínimo de 2h (duas horas), contado 
da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance 
vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance 
vencedor. 
7.16. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.17. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
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 7.18. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação. 
7.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta    planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
7.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
7.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 
7.21. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no referido 
documento, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.22. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.23. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
7.24. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.25. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
no Termo de Referência.  
7.26. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
7.27. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma  
7.28. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n º 
14.133/2021. 
8.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o 
disposto no item 7.1., o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio da análise dos documentos apresentados e por eles abrangidos, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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 em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica. 
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo mínimo de 2h (duas horas), sob pena de inabilitação, conforme 
art. 64, da Lei nº 14.133/2021. 
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 
8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
8.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação; 
8.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto; 
8.13.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 
8.13.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


                                                  
                                                                                           
 
 
 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL  

 

 
 

 

  
                 CNPJ: 13.607.635/0001-01 – Rua Dr. André Negreiros, 103, Centro - Candeal – Bahia. 

                 CEP: 48710-000.               Tel. (75) 3235-2101 - gabinete@candeal.ba.gov.br 

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

 lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 
8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (art. 64, da Lei 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 138/2023): 
8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame;  
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
8.14.3. aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante 
decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do 
certame. 
8.15. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, após 
solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, no sistema eletrônico, no prazo mínimo de 2h (duas horas), prorrogável 
por igual período. 
8.16. A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante 
a juntada de documentos após o encerramento do prazo estabelecido nos itens, 
restando preclusa, em caráter definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos 
documentos, o que implicará na sua inabilitação ou desclassificação do certame. 
8.17. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação e/ou 
comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo no prazo mínimo de 2h (duas horas), prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte somente será exigida para efeito de contratação, e 
não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento. 
 

8.22. Habilitação jurídica:  
8.22.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.22.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.22.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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 vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
8.22.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
8.22.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
8.22.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 
8.22.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos 
termos da legislação pertinente; 
8.22.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social 
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971.  
8.22.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

8.23.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
8.23.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.23.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida 
ativa da União; 
8.23.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.23.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.23.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; 
8.23.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
8.23.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.23.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
8.23.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
8.23.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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 8.24.  Qualificação Econômico-Financeira:  
8.24.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
8.24.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.24.3. Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos;  
8.24.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão 
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, 
conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021; 
8.24.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social; 
8.24.6. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 
da Lei nº 5.764/1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
8.24.7. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.24.8. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente;  
8.24.9. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da 
Lei 14.133/2021, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da 
situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos 
observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da 
situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo 
do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito 
de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 
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8.25. Qualificação Técnica:  
8.25.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado;  
8.25.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços; 
8.25.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante; 
8.25.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor; 
8.25.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 

8.26. Documentações complementares 
8.26.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei 14.133/2021; 
8.26.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021; 
8.26.3. Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, se for o caso; 
8.26.4. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar: 
8.26.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 
da Lei n° 5.764/1971; 
8.26.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
8.26.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários ao objeto;  
8.26.4.4. O registro previsto no art. 107, da Lei n° 5.764/71; 
8.26.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 
dos cooperados que executarão o contrato; e 
8.26.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 
da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembléia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
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 contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
8.26.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei nº 5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
8.27. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 
123/2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
8.28. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 
8.29. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
8.30. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.31. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
8.32. A não apresentação da regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
8.33. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
8.34. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 
8.35. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
8.36. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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 8.37. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
8.38. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (art. 64, da Lei n° 14.133/2021). 
8.39. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo mínimo de 2h (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
9.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 
ao lance vencedor; 
9.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
9.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei 
nº 14.133/2021). 
9.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
9.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
9.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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 10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10min 
(dez minutos); nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 
10.4. os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 
10.5. o recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6. os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9. o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento;  

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico PLATAFORMA ELETRÔNICA DE 

PREGÃO NO SITE www.bllcompras.com.br 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, os atos anulados e os que dele dependam serão repetidos; 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 
11.2.1.   convocação se dará por meio do sistema eletrônico  “chat”  ou e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no site, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado 
vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.bllcompras.com.br/
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13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

14. DO TERMO DE CONTRATO 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos; 
14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 
14.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, 
prorrogável conforme previsão no instrumento contratual, e no termo de referência;  
15.4.1 A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133/2021, 

pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas 

a eles referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-

se, assim, sua inscrição em restos a pagar. 

14.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato, bem como o disposto no § 4º, do art. 91, da Lei n° 
14.133/2021. 
14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para a celebração do contrato, inicialmente nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. Em frustrando essa primeira tentativa, é possível 
negociar o valor com o licitante melhor classificado (e, se for o caso, com os demais, 
na ordem de classificação) ou mesmo celebrar o contrato pelo valor ofertado 
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 inicialmente por estes licitantes, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares. 
 

15. DO REAJUSTE 
15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Contrato, acompanhadas em anexo a este Edital. 

 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 
Termo de Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 

18. DO PAGAMENTO 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 
Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, com dolo 
ou culpa o licitante/adjudicatário que:  
19.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
19.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:  
19.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

19.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

19.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

19.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 

19.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;  
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 19.1.8.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
19.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
19.1.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
19.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
19.3. Com fulcro na Lei nº14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 
19.3.1. advertência;  
19.3.2. multa;  
19.3.3. impedimento de licitar e contratar;  
19.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
19.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
19.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
19.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
19.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
19.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
19.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
19.5. A sanção prevista na cláusula 19.3.1. será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista na cláusula 19.1.1., quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
19.6. A sanção prevista na cláusula 19.3.2., calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas na cláusula 22., deste edital. 
19.7. A sanção prevista na cláusula 19.3.3. será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas cláusulas 19.1.2., 19.1.3., 19.1.4., 19.1.5., 
19.1.6. e 19.1.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
19.8. A sanção prevista na cláusula 19.3.4. será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas cláusulas 19.1.8., 19.1.9., 19.1.10., 19.1.11. e 
19.1.12., bem como pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 19.1.2., 
19.1.3., 19.1.4., 19.1.5., 19.1.6. e 19.1.7., que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida na cláusula 19.7. deste edital, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
19.9. As sanções previstas nas cláusulas 19.3.1., 19.3.3. e 19.3.4., poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na cláusula 19.3.2. 
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 19.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
19.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, 
e subsidiariamente as legislações pertinentes. 
19.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência 
do Município e no CEIS e CNEP. 
19.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
19.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
19.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
19.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
19.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
19.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração 
Pública municipal. 
 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133/2021; 

20.1.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
por forma eletrônica, pelo e-mail: pmc.licitacaes1@gmail.com, ou por petição dirigida 
ou protocolada no site. 

mailto:pmc.licitacaes1@gmail.com
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 20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 
20.3. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será 
definida e publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, 
da Lei nº 14.133/2021. 
23.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame;  

23.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, se houver 

impacto na formulação de propostas. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observado os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no endereço 
eletrônico pmcandeal.transparenciaoficialba.com.br e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço pmc.licitacaes1@gmail.com, nos dias úteis, no horário das 9h 
(nove horas) às 16h (dezesseis horas), mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

mailto:pmc.licitacaes1@gmail.com
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 21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.12.1. ANEXO I - Termo de Referência. 
21.12.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço. 
21.12.3. ANEXO III - Minuta de Contrato. 
21.12.4. ANEXO IV- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação (art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021). 
21.12.5. ANEXO V - Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 
14.133/2021). 
21.12.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de 
pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007. 
21.12.7. ANEXO VII- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021).  
21.12.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 

 

Candeal, 19 de Novembro de 2024.  

 

ANTONIO MARTINS FILHO 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Órgão Responsável: Prefeitura Municipal de Candeal - BA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de mobiliário, eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos, para atender as demandas de diversas Secretarias 

Municipais da Prefeitura Municipal de Candeal. 

1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações 

Anual em razão de sua superveniência, porém será encaminhada para 

inclusão, após a autorização da autoridade competente. 

1.4. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 

14.133/2021. 

 

2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente justificativa visa a aquisição de mobiliário, eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos, pela necessidade de atender as demandas das Secretarias 

do Município, visto que estes objetos são imprescindíveis ao desenvolvimento 

das atividades laborais dos servidores e necessários para prestar um bom 

serviço à comunidade. 

2.2. Por se tratar de um fornecimento comum, na qual existe a possibilidade 

de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 

informações contidas neste termo de referência, entendemos pela 

desnecessidade do estudo técnico preliminar e análise de riscos.  

 

3 – ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Lote 1: Mobiliário de Escritório 
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 ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Mesa para Escritório: Borda Rígida com 2 

Gavetas 96 x 68 cm A Mesa para Escritório 

com Borda Rígida e 2 Gavetas 96 x 68 cm. 

Material: Estrutura em aço carbono e tampo em 

MDP. Medidas (altura x largura x 

profundidade): 74 x 96 x 68 cm. Garantia: 3 

meses. Ambientes: Escritório, Home Office. 

Modelo: Mesa para Escritório com Borda 

Rígida. Observações? O gaveteiro pode ser 

instalado do lado de sua preferência. 

UND 19 R$ 428,27 R$ 8.137,13 

2 Cadeira Giratória em tecido sem regulagem de 

altura: Composição:-Assento e encosto: em 

espuma laminada-Base giratória -Base de 

nylon de alta resistência com rodas-Revestida 

em tecido-Dimensões (A x L x P): 91cm x 51cm 

x 58cm 

UND 4 R$ 232,08 R$ 928,32 

3 Longarinas plásticas 3 lugares. Longarina ISO. 

Com design anatômico. Materiais da estrutura 

Aço. Quantidade de assentos 3. Materiais dos 

assentos Plástico. Estrutura em aço com 

pintura epóxi eletrostática na cor preta. 

Capacidade por lugar: 120kg. -Barra tubular 

metálica 30 x 50 mm preta. -Pés metálicos 

pretos com revestimento em PP. -Suporte do 

assento e encosto metálicos pretos em tubo 

oblongo e travessas metálicas -Assento e 

encosto confeccionados em PP de alta 

resistência por Injeção na cor preta. 

UND 15 R$ 450,50 R$ 6.757,50 

4 Cadeira Secretaria Base Fixa: Design 

contemporâneo e versátil para se adaptar a 

diferentes espaços. Tubular em Aço: Estrutura 

robusta, garantindo resistência e durabilidade. 

Espuma Injetada de Alta Densidade: Conforto 

para longos períodos de uso. Perfil em PVC: 

Acabamento refinado, agregando um toque de 

elegância. Medidas (LxAxP): 42.00 x 71.00 x 

53.00 cm: Proporções ideais para se encaixar 

em diversos ambientes. Peso Suportável: 130 

Kg Distribuídos Uniformemente: Garante 

resistência para diferentes usuários. 

UND 38 R$ 186,28 R$ 7.078,64 

5 Arquivo De Aço Com 4 Gavetas Reforçado tipo 

Fichário: Chapa 26 Júnior Cor Cinza: 

Comprimento x Largura x Profundidade 133 cm 

x 47 cm x 51 cm, Peso máximo suportado por 

gaveta: 15 kg, sem rodas. 

UND 2 R$ 577,11 R$ 1.154,22 

6 Mesa de Escritório em L com 2 gavetas e 

chave 

UND 2 R$ 325,45 R$ 650,90 
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 ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

7 Armário de Aço 198x120x40 - 4 Prateleiras Pa 

120 - Chapa 26 

UND 3 R$ 757,91 R$ 2.273,73 

8 Mesa Auxiliar, com tampo em superfície linear 

confeccionado em MDF com espessura mínima 

de 25 mm, Dimensão: 600 X 600 X 740 mm. (L 

x P x A) 

UND 12 R$ 188,87 R$ 2.266,44 

9 Cadeira de Escritório - Ergonômica: 

Características Mínimas: a) Cadeira de 

escritório ergonômica com braços, cor preta, 

modelo digitador, com rodízios, mecanismo 

Back System e base modelo pata; b) encosto 

com tela flexível 100% poliéster de alta 

densidade. Apoio lombar independente, 

regulável na altura; c) Assento / Estofado, 

espuma com densidade média controlada de 

45 a 55kgf/m3, suporte médio de peso de 

136kg; d) Apoio de braços reguláveis em altura; 

e) Mecanismo de ajuste de altura do assento e 

inclinação do encosto; f) Rodízios com 55mm 

aproximado de diâmetro; g) Revestimento – 

Encosto revestido em tela de alta performance 

e assento revestido em poliéster crepe; h) A 

cadeira deverá atender todos os requisitos da 

Norma Regulamentadora – NR17 e ABNT. 

UND 10 R$ 413,88 R$ 4.138,80 

10 Estante em Aço com 07 Prateleiras – 92cm (L) 

X 250cm (H) X 40cm (P): Estante de aço SAE 

1008 certificado, aberta nas laterais e fundo; 

Altura: 250cm; Largura: 92cm; Profundidade: 

30 cm; Espaçamento útil entre prateleiras: 37 à 

38 cm; Prateleiras: 07 unidades fabricadas em 

chapa de aço nº 20 (0,90mm de espessura); 

Colunas: 04 unidades fabricadas em chapa de 

aço nº 14 (1,90 mm de espessura), formato em 

“L” de 35 mm   35 mm e passo de furação de 

50 mm; Capacidade de peso: 80 kg por plano 

(prateleira); Reforço ômega (O): Sim. Duplo e 

perpendicular à face inferior de cada prateleira; 

fabricados em chapa de aço nº 22 (0,79mm de 

espessura). Sistema de travamento estático 

(Cruzetas): Sim. 03 pares em cada lateral e 02 

pares no fundo; fabricados em chapa de aço nº 

14 (1,90mm de espessura) e com 25 mm de 

largura; Pintura: eletrostática epóxi-pó; 

Tratamento químico: Sim. Anticorrosivo por 

fosfatização. Parafusos e porcas: zincados e 

sextavados com porca UNC 1/4" X 1/2" (90 

parafusos e 90 porcas - chave 11); Sapatas 

niveladoras: Sim. 04 sapatas plásticas no 

formato "L" (anti-risco) a fim de ser encaixadas 

em cada coluna de sustentação. Cor: cinza 

UND 8 R$ 862,75 R$ 6.902,00 
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 ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

claro. 

 

 

11 Armário de Aço: confeccionado em aço chapa 

26 0,45mm, possui 02 portas grandes e 04 

prateleiras reguláveis, Reforço nas portas. 

capacidade de 20kg por prateleira. Pintura 

eletrostática epóxi pó antiferrugem, com 

fechadura. Características -Quantidade de 

Portas: 02 - Cor: Cinza Padrão - Chapa: 26 / 

0,45mm - Fechamento: Somente Chave - 4 

prateleiras desmontáveis - Pintura: Epóxi Pó - 

ALTURA:198cm - LARGURA:090cm - 

PROFUNDIDADE:040cm - PESO: 50kg 

UND 81 R$ 758,34 R$ 61.425,54 

12 Estante de Aço: Descrição: 5 prateleiras 

medindo 40x92cm Reguláveis, Suporta até 

30kg distribuídos por prateleira e 120kg no total 

Espessura: Prateleira de chapa 26 (0,40mm) e 

coluna de chapa 20 (0,90mm), Medidas da 

estante montada: altura 180cm x largura 92cm 

x profundidade 40cm, Medidas da embalagem: 

altura 16cm x largura 93cm x profundidade 

41cm, Prateleiras com 3 dobras nas laterais e 

reforço central, o que proporciona mais 

resistência, Pintura eletrostática a pó 

automatizada, Tratamento anticorrosivo com 

fosfatização. 

UND 75 R$ 199,99 R$ 14.999,25 

13 Armário De Aço Roupeiro Vestiário: Descrição - 

16 portas, Chapa do aço: 26, Altura: 1980mm, 

Largura: 1225mm, Profundidade: 400mm, 

Roupeiro 16 portas pequenas com pitão para 

cadeado ou fechadura. Produto de alta 

qualidade e resistência. 

UND 20 R$ 

1.267,85 

R$ 25.357,00 

TOTAL R$ 142.069,47 

 

Lote 2: Mobiliário 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Armário para Cozinha Completa 1 Gaveta, 10 

Portas, Branco. Cor: Branco; Material: Aço 

Material do Tampo: MDP com FF Padrão 

UND 2 R$ 1.404,96 R$ 2.809,92 
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 Granito Onix Quantidade de Gavetas: 1; 

Quantidade de Portas: 10 Altura: 165 cm; 

Largura: 245 cm Comprimento/Profundidade: 

40 cm; Tipo de Móvel: Cozinha Completa Tipo 

de Porta: Batente Estrutura Geral: Aço; 

Quantidade de Prateleiras/Base: 8 Material 

Pés: Não Acompanha Corrediças: Telescópica; 

Dobradiças: Metálica 26mm Puxadores: 

Puxadores em PS Metalizado Acompanha 

Tampo; Dimensões do Produto (AxLxC): 165,0 

x 245,0 x 40,0 cm 

2 Conjunto de Mesa Itália 1,40m. Detalhes do 

produto: Mesa Estrutura em aço e assento com 

espuma densidade D13 revestido em Courvin. 

Tampo Granito com 6 Cadeiras 591/15 / 

Medidas da Mesa (Base + Tampo): Altura: 77 

cm Largura: 140 cm Prof.: 75 cm / Medidas da 

Cadeira: Altura: 90 cm Largura: 39 cm 

Profundidade: 48 cm / Material: Aço, tampo 

granito / Cor: Craquelado Dark / Folha / Itens 

Inclusos: 1 Base, 1 Tampo e 6 Cadeiras 

UND 1 R$ 882,35 R$ 882,35 

Total R$ 3.692,27 

  

Lote 3: Eletrodomésticos 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Refrigerador Biplex Branco: Capacidade de 

mínima de 334 litros., porta do freezer 

aproveitável para guardar alimentos, sem 

dispenser de água, com prateleira no 

refrigerador e freezer, Tecnologia Frost Free, 

Capacidade mínima do freezer de 76L, Gaveta 

Hortifruti, Produto com Classificação energética 

A, Prateleiras do refrigerador removíveis e 

reguláveis, Consumo máximo de 43,5kWh 

Capacidade de armazenagem mínima do 

refrigerador de 258L  

Cor: Branco  

Garantia: 12 meses  

Conteúdo da embalagem: 1 Geladeira Biplex e 

Manual de Instruções. 

Temperatura freezer regulável entre -18º e -

22º). Medidas estimadas: Altura: 1,66m 

Largura: 60,30cm Profundidade: 63,40cm  

UND 2 R$ 2.243,79 R$ 4.487,58 
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 2 Micro-Ondas 20 Litros Branco 220v;  

10 níveis De Potência: Informações Técnicas 

Para Micro-Ondas; 20 Litros Branco 220v; 

Tensão 220v; Capacidade 20l; Tipo Elétrico. 

Potência/Consumo de 620w; Classificação 

Energética A - Material Inox; Cor Branco 

Dimensões aproximadas (L X A X P) 45,5 X 

26,4 X 35,3cm; Peso aproximado 10,5kg 

Display Digital com Trava De Segurança e Selo 

Inmetro 

UND 5 R$ 592,63 R$ 2.963,15 

3 Fogão 05 bocas de piso. Acendimento 

Automático na cor branca, ele conta com mesa 

inox, trempes duplas e manipuladores 

removíveis. Cinco queimadores e forno 95 litros 

com revestimento que impede o acumulo de 

gordura e facilita a limpeza. 2 Queimadores 

Pequenos, 2 Queimadores Médios e 1 

Queimador Grande. Possui vidro amplo e 

grade fixa para você acomodar diferentes 

tamanhos de alimentos e assadeiras. Sua 

mesa possui acabamento resistente, botões 

removíveis e queimadores de alto desempenho 

para garantir mais agilidade na hora de 

preparar seus alimentos. 220 v. Prateleiras 

Deslizantes: Não; Prateleiras Removíveis: Sim; 

Material da Grade: Aço Esmaltado Material da 

Mesa: Aço Inox 430; Material da Porta: Aço e 

Vidro. Material da Tampa: Vidro; Material do 

Puxador: Aço Material dos Pés: Polipropileno; 

Material dos queimadores: Alumínio 

UND 6 R$ 1.220,64 R$ 7.323,84 

4 Geladeira Tipo de degelo: cycle defrost. Com 

capacidade de 240 litros. Possui freezer 

superior. Eficiência energética A. Conta com 

iluminação interior. Possui organizador de 

garrafas, porta-latas e porta-ovos. Dimensões: 

140,6 cm de altura, 55 cm de largura e 61,1 cm 

de profundidade Localização do freezer: 

Superior Material das prateleiras do freezer: 

Não Com fabricador de gelo: Sim Peso e 

dimensões Largura x Profundidade x Altura: 55 

cm x 61.1 cm x 140.6 cm Peso: 39 kg 

Temperatura Quantidade de níveis de 

temperatura: 3 Com controle de temperatura do 

refrigerador: Sim Com controle de temperatura 

do freezer: Não Com gaveta multiúso: Sim 

Com gaveta de vegetais: Sim Com porta 

garrafas: Não Com porta latas: Sim Com porta 

ovos: Sim Tecnologia Com tecnologia inverter: 

Não Tipo de painel de controle: Manual Com 

alarme de porta aberta: Não Especificações 

Com freezer: Não É frigobar: Não Tipo de 

degelo: Cycle defrost Capacidade total: 240 L 

Capacidade da geladeira em volume: 214 L 

Capacidade do freezer em volume: 26 L Com 

UND 1 R$ 2.010,36 R$ 2.010,36 
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 congelador: Sim Características da geladeira 

Quantidade de prateleiras da geladeira: 2 

Material das prateleiras da geladeira: Plástico 

Com portas reversíveis: Não Com dispenser de 

água: Não Com dispenser de gelo: Não Com 

luz interior: Sim Com sistema de gás: Não 

Outros Com Wi-Fi: Não Eficiência energética 

Brasil: A Quantidade de portas: 1 Com tela tátil: 

Não Com sistema multi air flow: Não Com 

compartimento de congelação rápida: Sim Com 

filtro desodorizador: Não Com impacto positivo: 

Sim 

5 Liquidificador doméstico - Características - 

Chave eletrônica 12 velocidades + 

pulsar/autolimpeza - Função Ice: tritura gelo 

com mais facilidade e rapidez - Copo com 

facas integrado de 6 lâminas - Tampa que 

permite servir sem retirá-la (posição fechada e 

servir) - Tampinha dosadora graduada (centro 

da tampa) - Copo de plástico com capacidade 

total 3,0L e útil de 2,0L - Porta-fio. Modelo: 

PH900S Potencia (W): 1200W Consumo 

(kWh): 1,2 kWh Tomada (A): 10AVoltagem: 

220v (Não é bivolt) Conteúdo da Embalagem - 

1 Liquidificador PH900 12 Velocidades 1200W 

- Preto - Manual de Instruções Garantia de 12 

meses pelo fabricante 

UND 8 R$ 223,97 R$ 1.791,76 

6 Ventilador de Coluna 160W 220V: Cor da 

estrutura: Preto Refresca os ambientes sem 

ruídos irritantes. Ajusta-se á diferentes alturas. 

Ventilador de 3 velocidades. Potência de 160 

W. Possui grade removível. É Ideal para 

refrescar. Certificado pela INMETRO. 

Dimensões: Altura: 162.5 cm Profundidade: 

45.5 cm Largura: 48 cm Características da 

estrutura Cor da estrutura: Preto Material da 

grade: Plástico Com pás reversíveis: Não Com 

grade removível: Sim Com inclinação: Sim 

Com grade giratória: Não Com altura ajustável: 

Sim Peso: 5.76 g Eficiência energética: A Com 

Wi-Fi: Não Tipo de ventilador: De pé Potência: 

160 W Quantidade de velocidades: 3 Inclui 

controle remoto: Não Alimentação: Corrente 

elétrica É industrial: Não Iluminação Com luz: 

Não Com luzes LED: Não Inclui interruptor de 

luz: Não Funções Com função turbo: Sim É 

programável: Não É silencioso: Sim Com 

rotação de 360 graus: Não Com função 

repelente: Não Com oscilação: Sim 

UND 3 R$ 261,12 R$ 783,36 

7 Bebedouro Ultra Cold é ideal para uso 

comercial ou residencial. Esse equipamento 

gela até 60 litros de água por dia. E ainda não 

necessita instalação hidráulica. Conta com 

UND 2 R$ 515,49 R$ 1.030,98 
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 sistema adaptado para garrafão com válvula, o 

que evita o derramamento de água e possui 

anel de vedação recurso que protege a água 

contra impurezas. 

8 Bebedouro água garrafão, material aço 

galvanizado, tipo elétrico de coluna, 

acabamento externo pintado, capacidade 20 

litros, voltagem 220, cor branca, características 

adicionais 2 torneiras (natural e gelada) 

UND 9 R$ 709,94 R$ 6.389,46 

TOTAL R$ 26.780,49 

 

Lote 4: Bebedouros Industriais 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Bebedouro Módulo de Armazenamento 

de água gelada em aço inox. Bebedouro 

industrial, com capacidade de 

armazenamento de 100L e 3 torneiras. 

Características: Altura: 1500 mm, 

Largura:1070 mm, Profundidade: 440 

mm, Peso: 42 kg, Dados elétricos: 

Voltagem (V): 220volts, Amperagem 

(A):1,8 A, Potência (W): 308,0 W e 

Consumo (KW/h):52,65 KW/H 

UND 8 R$ 

2.762,63 

R$ 22.101,04 

Total R$ 22.101,04 

 

Lote 5: Fogões Industriais 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Fogão Industrial 4 Bocas Com Forno E 

Tampa De INOX - Baixa Pressão - 

Especificações: 02 Queimadores simples e 

02 queimadores duplos; Grelha de ferro 

FUNDIDO 30x30; - Forno com tampa de 

INOX; - Bandeja coletora de resíduos; 

UND 8 R$ 1.259,57 R$10.076,56 

Total R$ 10.076,56 

 

Lote 6: Eletroeletrônicos 
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 ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 TV Smart 43”: Conversor para TV digital 

integrado sim Tamanho da tela 43"; Wi-Fi 

integrado Sim Características Gerais: Tela 

WideScreen 16:9; - Painel de LED; Modo de 

imagem: Filme, Normal, Vívido, Baixa 

energia, Esportes; - Ajuste de cor: Normal, 

Quente, Frio; HDMI CEC; HDMI ARC; WiFi 

integrado: Dual Band 2.4GHz/5GHz; - 

Idiomas: Português, Inglês ou Espanhol; - 

Modo som: Fala, Teatro, Graves, Agudos 

altos, Música e Normal. Streamings 

disponíveis - Amazon Prime Vídeo - Apple TV 

- Disney+ - HBO - Netflix - Spotify - YouTube - 

Globo Play Tecnologia da Tela LED. Timer 

Off Sim Formato da Tela Plana. Sistema 

operacional Roku TV. Entrada USB 1: 

Entrada HDMI 3 Conexões: - 1 Entrada LAN; 

3 Entradas HDMI; 1 Entrada USB; - 1 Entrada 

AV (Áudio e Vídeo); - 1 Entrada RF para 

Antena/Cabo; - 1 Saída Áudio Digital (ótica); - 

1 Saída para Fone de Ouvido. Controle 

remoto Sim Altura: 56,90 cm Largura: 96,80 

cm Profundidade: 8,50 cm 

UND 7 R$ 1.512,83 R$ 10.589,81 

2 Aparelhos celulares Smartphones. - Celular 

Smartphone com sistema Android nas 

seguintes especificações mínimas:- 

Processador: Octa-core de 2.2Ghz ou 

superior; Memória RAM:6 GB ou superior;- 

Memória de Armazenamento Interno: 128GB 

ou superior;- Dual SIM; - Conexões:Bluetooth 

5.2, Wi-Fi 2.4GHz|Wi-fi 5GHz, USB-C, NFC 

ou superiores;- GPS: GPS / GLONASS / 

BeiDou / Galileo ou equivalentes;- Tamanho 

da Tela: 6,67” ou superior;- Taxa de 

Atualização da Tela:120 Hz;- Tecnologia da 

tela: AMOLED ou superior;- Resolução: 

1080x2400 Pixels ou superior; - Câmera 

Frontal:13 MP ou superior; - Câmera 

Traseira:48 MP + 8 MP + 2 MP ou superior;- 

Bateria:5.000 mAh ou superior;- Sistema 

Operacional: Android 12 ou superior;- 

Conector de Entrada: USB-C;- Garantia: no 

mínimo de 12 (doze) meses. Cada aparelho 

celular deverá ser entregue acompanhado de: 

- 01 Carregador de Tomada ultrarrápido 33W; 

- 01 Cabo USB-C; - 01 Ferramenta ejetora de 

chip; - 01 Capa protetora emborrachada ou 

de silicone compatível com o modelo (a capa 

poderá vir separada da embalagem padrão); 

Homologado pela Anatel. - Com bateria e 

carregador. - Garantia de fábrica contra 

UND 3 R$ 943,96 R$ 2.831,88 
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 ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

defeitos de no mínimo 1ano. 

TOTAL R$ 13.421,69 

 

Lote 7: Máquina de Costura 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR UNT VALOR TOTAL 

01 Maquina de Costura - 5 pontos e 1 casa de 

botão, em 4 passos; Braço livre que facilita a 

costura em mangas, punhos e barras; 

Costura com agulha dupla, que faz costuras 

paralelas e aplicações como nervuras; 

Estrutura interna de metal que aumenta a 

estabilidade na costura. Velocidade de até 

750 pontos por minuto da costura; Pino porta 

carretel na vertical - Apoio da base com 

nivelamento, para alinhamento da máquina, 

220 Volts 

UND 1 R$ 924,18 R$ 924,18 

TOTAL R$ 924,18 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 219.065,65 (Duzentos e 

Dezenove mil, Sessenta e Cinco Reais e Sessenta e Cinco Centavos), 

conforme pesquisa de preço anexa. 

Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos 

quantitativos de aquisições anteriores deste Órgão e restaram incorporados 

nesta contratação em análise, conforme documentos em anexo, bem como 

fora ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de 

quantitativo em razão da expansão dos serviços públicos prestados, conforme 

documentos em anexo. 

 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO 

FORNECIMENTO 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Localidade (onde os itens serão entregues); 

b) Dias e horários da entrega; 
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 6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária:  

Categoria Econômica: 03 – Despesa Corrente 

Órgão: 02 – Prefeitura Municipal de Candeal-Ba;  

03 – Fundo Municipal de Saúde;   

04 – Fundo Municipal de Educação;  

05 – Fundo Municipal de Ação Social. 

Unidade: 050500 – Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 

Projeto/Atividade: 2.008 – Manutenção das ações da Secretaria de Administração e 

Planejamento; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo; Fonte: 

1501/1753. Projeto/Atividade: 2.064 – Manutenção das emendas impositivas; Elemento de 

despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo. Fonte: 1500. 

Unidade: 111100 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Agricultura 

e Meio Ambiente; Projeto/Atividade: 1.036 – Implantação da Coleta Seletiva; Elemento de 

despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 1500. 

Unidade: 070701 – Fundo Municipal de Educação; Projeto/Atividade: 2.016 – Manutenção 

das atividades do Fundo Municipal de Educação e 2.017 – Manutenção do Ensino Infantil e 

2.018 – Manutenção do Ensino Fundamental; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material 

de consumo; Fonte: 1540/1550/1541/1551. 

Unidade: 080800 – Secretaria Municipal de Saúde; Projeto/Atividade: 2.045 – Manutenção 

das ações de Secretaria Municipal de Saúde; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material 

de consumo; Fonte: 1635. 

Unidade: 080801 – Fundo Municipal de Saúde; Projeto/Atividade: 2.042 – Manutenção das 

ações de serviços públicos em saúde – atenção primária e 2.043 – Manutenção e 

requalificação do Hospital Municipal; Fonte: 1600/1621. 

Unidade: 090900 – Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social; Projeto/Atividade: 

2.029 – Manutenção dos serviços da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social 

e 2.035 – Manutenção do Conselho Tutelar; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material 

de consumo; Fonte: 1500/1660. 

Unidade: 090901 – Fundo Municipal de Assistência Social; Projeto/Atividade: 2.030 – 

Gestão do bloco do piso social básico (CRAS/SCFV) e 2.031 – Manutenção do bloco dos 

benefícios assistenciais (BE) e 2.033 – Manutenção do bloco do programa IGD – auxílio 

brasil; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo e 4.4.90.5.00 – Material 

permanente; Fonte: 1500/1660/1661. 
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 7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser até 12 (doze) meses, a contar da 

assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 12 (dooze) meses, podendo 

ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do 

artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.  

 

8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o 

atendimento de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, 

dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, 

minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 

14.133/2021.  

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:  

 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

b) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

d) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

nos termos da legislação pertinente. 

e) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 
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Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa 

da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal e outras que forem necessárias.  

 

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos, os documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 
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 b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 

ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social; 

b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo 

licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, §6º) 
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 c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 

14.1333/21 uma vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais 

precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos 

foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no 

mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram 

ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em 

patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da 

execução dos serviços, objeto desta licitação. 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente.  

Qualificação Técnica:  

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta 

mais vantajosa e que cumpra todos os requisitos previstos neste termo de 

referência,  

9.2. O julgamento da proposta deverá ser do tipo menor preço por item/lote ou 

global. 
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 9.3. Todas as despesas necessárias de qualquer natureza correlatas à 

amostra, laudos ou descritivos técnicos, incluindo transporte ou reposição do 

produto, correrão por conta da participante. 

9.4. Quando a participante indicar a marca, o modelo e as especificações 

técnicas do objeto, as amostras apresentadas devem ter as mesmas 

identificações daquelas preliminarmente estabelecidas pela participante e 

que foram informadas no sistema, salvo se o produto apresentado tenha, 

mediante ratificação da Administração, características técnicas superiores. 

9.5. No caso em que a participante vencedora de qualquer dos lotes tenha 

suas amostras reprovadas, ou tenham sido entregues fora das 

especificações previstas neste Termo de Referência, sua proposta será 

desclassificada, sendo a participante classificada a seguir imediatamente 

chamada para substituir a desclassificada e assim sucessivamente, até que 

as amostras apresentadas sejam aceitas pela Administração. 

 

9.6 GARANTIA DA PROPOSTA  

9.6.1 Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a 

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 

como requisito de pré-habilitação. 

10 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

10.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato; 

10.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.4. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e 

fiscalizada pela servidora Sra. Edileuza Lima de Matos, matrícula 350, RG 

nº. 0714543306 e CPF nº. 971.008.705-34, dessa Administração, ou pelo 

respectivo su stituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
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 assisti-los e su sidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 

termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

   5  O fiscal do contrato anotará em registro pr prio todas as ocorr ncias 

relacionadas à e ecução do contrato, determinando o que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

10.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

10.7. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso.  

10.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato.  

10.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual. 

       O fiscal do contrato será au iliado pelos  rgãos de assessoramento 

jur dico e de controle interno da  dministração, que deverão dirimir d vidas e 

su sidiá-lo com informaç es relevantes para prevenir riscos na e ecução 

contratual. 

10.14. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

10.12. O gestor do contrato, será o servidor Antônio Martins Filho, portador 

do RG nº 763326 24 e CPF nº 003.478.095-53, conforme Decreto n° 174 de 

21 de dezembro de 2023, com atribuições administrativas e a função de 

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 

especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
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 V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização 

de serviços; 

10.13. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos 

contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo 

perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da 

contratação objeto deste termo de referência.  

10.14. O contratado deverá manter preposto aceito pela  dministração 

durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do  em para representá-lo 

na e ecução do contrato  

 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida 

contratação, se dará:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

11.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 8 (oito) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 



                                                  
                                                                                           
 
 
 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL  

 

 
 

 

  
                 CNPJ: 13.607.635/0001-01 – Rua Dr. André Negreiros, 103, Centro - Candeal – Bahia. 

                 CEP: 48710-000.               Tel. (75) 3235-2101 - gabinete@candeal.ba.gov.br 

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

 pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

12. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS  

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

14.133/21.  

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o Órgão contratante atestar a execução do objeto do 

contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 

 2 4  O pagamento somente será efetuado ap s o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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 acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, 

Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

 2 4    O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

12.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído 

pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em 

relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a 

declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 

11 de janeiro de 2012. 

12.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

12.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha 

a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no 

contrato. 

 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
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 13.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância às especificações do 

Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

13.1.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do 

manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

13.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério 

da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo de 3 (três) dias, o produto com avarias ou 

defeitos; 

13.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

13.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

13.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 

de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
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 deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e 

horário e demais condições estabelecidas no Edital; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de 

Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

14..1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo; 

14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

15 – DA GARANTIA DO PRODUTO 

15.1. Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo 

prazo não poderá ser inferior a 6 (seis) meses, contados a partir do 

recebimento definitivo. 

15.1.1. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por igual 

prazo 

15.2. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de 

documentos próprios, ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal 

respectiva; 
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 15.2.1. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por 

prazo de 12 (doze) meses; 

15.3. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira 

objetiva em que consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que 

poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue, 

devidamente preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, 

acompanhado de manual de instalação e uso do produto;  

15.4. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos 

chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos, 

constando a descrição do problema. 

 

16 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. O Município de Candeal-Bahia, reserva-se no direito de impugnar o 

fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as 

especificações contidas neste Termo de referência. 

17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos 

constantes na Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 128 de 23 de maio de 

2023. 

 

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Riachão do Jacuípe-Bahia como único 

e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 

privilegiado que outro possa ser.  

 

Maria das Neves Souza de Santana Lima  

Servidora Responsável 
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APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é 

subsidiar a contratação de todas as informações necessárias ao 

fornecimento, estando presentes os elementos necessários à 

identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma 

clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação.  

 

Prefeitura Municipal de Candeal-BA, em 19 de Novembro de 2024. 

 

 

Antonio Martins Filho 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

 

 

 

Domingos Borges Pereira 

Secretario Municipal do Trabalho e Assistência Social 

 

 

 

Cassia Regina Lima da Silva  

Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

 

Crisângela Gardênia Cordeiro de Oliveira 

Secretaria Municipal de Educação 

 

 

 

Antonio Willian Cordeiro Nere 

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024 

RAZÃO SOCIAL:  

 

CNPJ: 

 

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  

 

TELEFONE:  

 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) 

 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

DESPESAS RELATIVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX% 

 

 

ITEM DISCRIMINAÇAO UND. QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       
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A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão corretas a 

composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de 

preços apresentada. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 

OBS: Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob 

pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 

disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL 

(Processo Administrativo n° XXXX) 

 

 

Termo de Contrato de fornecimento que 

entre si fazem o MUNICÍPIO DE 

CANDEAL e a Empresa 

XXXXXXXXXXX 

 

 

 

CONTRATO Nº ___/2024 

 

 

O Município de CANDEAL, com sede no(a) XXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de 

XXXXXXXXXXXX /Estado BA inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, 

neste ato representado(a) pelo(a) XXXXXXXXXXX (cargo e nome), nomeado(a) 

pela Portaria nº XX, de XX de XXXX de 20XX, publicada no DOM de XX de 

XXXXXX de 202X, portador da Matrícula Funcional nº XXXXXX, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº XXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXXX, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXXXX, conforme atos 

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 001/2024 e Processo Administrativo 00X/20XX, Tipo 

  MENOR PREÇO, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir 

ajustadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.1. Este Contrato tem como objeto Contratação de empresa para 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas quantidades estimadas nos Anexos 

deste Contrato e Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1     

2     

3     

...     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1. O Termo de Referência; 

2. O Edital da Licitação; 

3. A Proposta do contratado; 

4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX contados do(a) XXXXXXXX, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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 CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

4.1. Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

4.2. O fiscal do contrato será o servidor XXXXXX, matrícula XXXXX 

4.3. O gestor do contrato será o servidor XXXXX, matrícula XXXXX. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....); 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

Categoria Econômica: 03 – Despesa Corrente 

Órgão: 02 – Prefeitura Municipal de Candeal-Ba;  

03 – Fundo Municipal de Saúde;   

04 – Fundo Municipal de Educação;  
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 05 – Fundo Municipal de Ação Social. 

Unidade: 050500 – Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 

Projeto/Atividade: 2.008 – Manutenção das ações da Secretaria de Administração e 

Planejamento; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo; Fonte: 

1501/1753. Projeto/Atividade: 2.064 – Manutenção das emendas impositivas; Elemento de 

despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo. Fonte: 1500. 

Unidade: 111100 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Agricultura 

e Meio Ambiente; Projeto/Atividade: 1.036 – Implantação da Coleta Seletiva; Elemento de 

despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 1500. 

Unidade: 070701 – Fundo Municipal de Educação; Projeto/Atividade: 2.016 – Manutenção 

das atividades do Fundo Municipal de Educação e 2.017 – Manutenção do Ensino Infantil e 

2.018 – Manutenção do Ensino Fundamental; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material 

de consumo; Fonte: 1540/1550/1541/1551. 

Unidade: 080800 – Secretaria Municipal de Saúde; Projeto/Atividade: 2.045 – Manutenção 

das ações de Secretaria Municipal de Saúde; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material 

de consumo; Fonte: 1635. 

Unidade: 080801 – Fundo Municipal de Saúde; Projeto/Atividade: 2.042 – Manutenção das 

ações de serviços públicos em saúde – atenção primária e 2.043 – Manutenção e 

requalificação do Hospital Municipal; Fonte: 1600/1621. 

Unidade: 090900 – Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social; Projeto/Atividade: 

2.029 – Manutenção dos serviços da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social 

e 2.035 – Manutenção do Conselho Tutelar; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material 

de consumo; Fonte: 1500/1660. 

Unidade: 090901 – Fundo Municipal de Assistência Social; Projeto/Atividade: 2.030 – 

Gestão do bloco do piso social básico (CRAS/SCFV) e 2.031 – Manutenção do bloco dos 

benefícios assistenciais (BE) e 2.033 – Manutenção do bloco do programa IGD – auxílio 

brasil; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo e 4.4.90.5.00 – Material 

permanente; Fonte: 1500/1660/1661. 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 

 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 

9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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 9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

10.1. As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas al neas “ ”, “c” e “d” do su item acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas al neas “e”, “f”, “g” e “h” do su item acima deste Contrato, 

 em como nas al neas “ ”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 1(um) %( por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 50(cinquenta) 

dias; 

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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 desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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 sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas.   

13.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes.  

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 

139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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 13.9. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.10. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.11. Indenizações e multas. 

13.12. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 138/2023 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Riachão do Jacuípe/BA, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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 17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes.  

 

Candeal-Bahia, 19 de Novembro de 2024 

 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL 

REPRESENTANTE – XXXXXXXX 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ 

Nº), sediada no (a)__________________________  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, 

os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis 

legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou 

administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado 

na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum 

dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.  

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 

relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 

estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

_______________________________________ 
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 (nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS 

RESERVADOS PREVISTO EM LEI 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2024 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ 

Nº), 

sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, 

sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 202X. 

 

 

 

___________________________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  

 

 

 

 



                                                  
                                                                                           
 
 
 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL  

 

 
 

 

  
                 CNPJ: 13.607.635/0001-01 – Rua Dr. André Negreiros, 103, Centro - Candeal – Bahia. 

                 CEP: 48710-000.               Tel. (75) 3235-2101 - gabinete@candeal.ba.gov.br 

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

  

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, 

DE 2007. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2024 

 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

  

TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº 

011/2024, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CANDEAL, marcado 

para às 09:00 horas do dia XX/XX/20XX, que a empresa (nome completo) – CNPJ 

n.º ____________, com sede (ou domicílio) no (endereço completo), por mim 

representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 

14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 

 

MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, 

INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 

14.133/2021). 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2024 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 

nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e 

CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso 

VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

Sim(  )                   Não (  ) 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA 

ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021).  

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2024 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 

A empresa________________________________, inscrita no CNPJ 

nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e 

CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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